
 

CONTRATO DE GESTÃO N. 001/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026/SMS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0001/2026 

CONTRATO DE GESTÃO N. 001/2026 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
BRODOWSKI/SP  E IRMANDADE HOSPITAL DE 
CARIDADE ANITA COSTA QUALIFICADA 
COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL, QUE VISA 
ESTABELECER O COMPROMISSO ENTRE AS 
PARTES PARA O GERENCIAMENTO, 
OPERACIONALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DAS 
AÇÕES DE SERVIÇOS DE SAÚDE NA UNIDADE 
MISTA HOSPITALAR (UMH) “DRº FAUSTINO DE 
CASTRO”. 

 
Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, o MUNICÍPIO DE 
BRODOWSKI/SP, pessoa jurídica de direito público, com sede 
administrativa em Praça Martim Moreira, 142 – Centro – 14340-000, inscrita 
no CNPJ/MF sob n. 45.301.652/0001-02, neste ato representado pela 
Secretária Municipal de Saúde Rosana Joaquim Fernandes, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a (OSS), pessoa 
jurídica de direito privado, de  CNPJ  nº 57.388.506/0001-37,  com  sede  na  
PÇA DR. LUIZ RAMOS E SILVA, 328 - CENTRO - SANTO ANASTÁCIO/SP - 
19.360-000 , representada de acordo com seu estatuto por RICARDO 
AUGUSTO DIAS QUINTELA, doravante denominada CONTRATADA, 
celebram o presente CONTRATO DE GESTÃO, com fundamento na Lei 
Municipal nº 2.930, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 132/2025 
todas as alterações subsequentes, referente ao Chamamento Público n. 
001/2026, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
1.​DO OBJETO 

 
1.1​ O presente contrato de gestão tem por GERENCIAMENTO, 
OPERACIONALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DAS AÇÕES DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
NA UNIDADE MISTA HOSPITALAR (UMH) “DRº FAUSTINO DE CASTRO” em 
conformidade com os anexos a seguir elencados, que integram o 
presente instrumento: 

Anexo Técnico I - Termo de Permissão de Uso de 
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Bens Móveis;  

Anexo Técnico II - Termo de Permissão de Uso de 
Bem Imóvel. 

 
1.2​ A finalidade do contrato deverá ser executada de forma a garantir 
qualidade,eficácia, eficiência, efetividade e os resultados esperados. 

 
2.​  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
2.1​ A CONTRATADA deve disponibilizar transparência nas aquisições de 
equipamentos, materiais e insumos. 

2.2​ A CONTRATADA deverá em 60 (sessenta) dias publicar regulamento 
de compras assim como contratação de recursos humanos. 

 
2.3​ A CONTRATADA será responsável exclusiva e diretamente por 
qualquer tipo de dano causado por seus agentes à Prefeitura ou a terceiros 
na execução do Contrato de Gestão, não excluída ou reduzida essa 
responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento 
da execução por órgão da Administração. A CONTRATADA também será a 
exclusiva responsável por eventuais danos oriundos de relações com 
terceiros, como por exemplo, fornecedores e prestadores de serviços. 

 
2.4​ Os profissionais contratados pela OS para a prestação dos serviços 
de saúde deverão ter comprovada capacidade técnica com formação 
adequada ao serviço desempenhado estar em dia com suas obrigações 
junto aos conselhos de classe. 

 
2.5​ Os profissionais responsáveis pelos serviços médicos deverão ter 
formação de medicina em nível superior por instituição reconhecida pelo 
Ministério da Educação, devendo ainda estar registrados no respectivo 
conselho profissional do Estado de SP. 

 
2.6​ Os profissionais responsáveis pelos serviços de enfermagem deverão 
estar registrados no respectivo conselho profissional e, ainda, possuir 
formação de enfermagem em nível superior por instituição reconhecida 
pelo Ministério da Educação. 

2.7​ Os demais profissionais envolvidos diretamente na prestação dos 
serviços de atenção à saúde deverão possuir formação em nível superior, 
reconhecida pelo Ministério da Educação, e estar registrados nos 
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respectivos conselhos profissionais. Quanto aos profissionais de nível médio 
deverão possuir cadastro no conselho de classe. 

 
2.8​ Os contratos entre a CONTRATADA e terceiros reger-se-ão pelas 
normas de direito privado, não se estabelecendo relação de qualquer 
natureza entre os terceiros e o Poder Público. 

 
2.9​ A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato, 
não podendo ser imputada qualquer responsabilidade à Prefeitura. 

2.10​ A CONTRATADA deverá dispor de mecanismos para pronta 
substituição de seus profissionais em caso de faltas, de forma a não 
interromper ou prejudicar os serviços prestados à população. 

 
2.11​ A CONTRATADA deverá executar os serviços descritos e 
caracterizados no incluso no Termo de Referência, cumprindo as metas nos 
prazos previstos, em consonância às demais cláusulas e condições 
estabelecidas neste Contrato. 

2.12​ Adotar identificação especial (crachá) e uniforme de boa qualidade 
para todos os seus empregados, assim como assegurar a sua frequência, 
pontualidade e boa conduta profissional. 

 
2.13​ Oferecer uniforme de trabalho para todos os empregados e incluir, 
na implantação da imagem corporativa e nos uniformes dos colaboradores 
e funcionários, o logotipo da Secretaria de Saúde de Brodowski/SP. 

2.14​ Fornecer, sempre que necessário, Equipamento de Proteção 
Individual (EPI) conforme legislações aplicáveis. 

 
2.15​ Manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, bem como, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na seleção púbica. 

2.16​ Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo, de qualquer natureza, 
causados aos usuários e/ou a terceiros por sua culpa, em consequência de 
erro, negligência ou imperícia, própria ou de auxiliares que estejam sob sua 
responsabilidade na execução dos serviços contratados. 

2.17​ Em nenhuma hipótese cobrar direta ou indiretamente dos usuários 
pelos serviços prestados, sendo lícito, no entanto, buscar junto ao 
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CONTRATANTE o ressarcimento de despesas realizadas e que não estejam 
pactuadas, desde que previamente autorizadas pela Secretaria Municipal 
de Saúde. 

2.18​ Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao usuário, por 
profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste 
contrato. 

 
2.19​ Fica a CONTRATADA responsável pela aquisição e manutenção de 
móveis, equipamentos, máquinas e utensílios, bem como, execução de 
obras complementares, necessárias ao pleno funcionamento, com recursos 
do presente contrato, devendo esta obter prévia análise e aprovação da 
Secretaria de Saúde. 

2.20​ Manter em perfeitas condições de higiene e conservação as áreas 
físicas, instalações e equipamentos do ambiente, conforme Termo de 
Referência, bem como Permissão de Uso. 

 
2.21​ Prestar assistência técnica e manutenção preventiva e corretiva de 
forma contínua aos equipamentos médicos e de toda instalação predial. 

 
2.22​ Devolver ao CONTRATANTE, após o término de vigência deste 
Contrato, toda área, equipamentos, instalações e utensílios, objeto do 
presente contrato, em perfeitas condições de uso, respeitado o desgaste 
natural pelo tempo transcorrido, substituindo aqueles que não mais 
suportarem recuperação, conforme Termo de Permissão de Uso. 

 
2.23​ Enviar à Comissão de Avaliação e Fiscalização (CAF) do Contrato e 
para a SECRETARIA DA SAÚDE, até o dia 10 (dez) do mês subsequente, 
relatório das atividades desenvolvidas, ou no dia útil que lhe for 
imediatamente posterior, relatórios com todas as informações sobre as 
atividades desenvolvidas, bem como sobre a movimentação dos recursos 
financeiros. 

 
2.24​ Alcançar os índices de qualidade e disponibilizar equipe em 
quantitativo necessário para alcançar os índices de produtividade definidos 
no Termo de Referência, deste Contrato. 

2.25​ Estabelecer e executar os planos, programas e sistemas constantes 
no Termo de Referência. 

 
2.26​ Movimentar os recursos financeiros transferidos pelo CONTRATANTE 
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para a execução do objeto deste Contrato em conta bancária específica 
e exclusiva para o contrato, de modo a que os recursos transferidos não 
sejam confundidos com os recursos próprios da Organização Social. 

 
2.27​ A CONTRATADA deverá publicar, anualmente, os relatórios financeiros 
e o relatório de execução do presente Contrato de Gestão, em jornal de 
circulação no Município, de acordo com a Lei Municipal nº 2.930, 
regulamentada pelo Decreto Municipal nº 132/2025 todas as alterações 
subsequentes. 

 
2.28​ A CONTRATADA deverá elaborar e encaminhar à Comissão de 
Avaliação e Fiscalização (CAF)  do Contrato e à SECRETARIA DA SAÚDE, em 
modelos por esta estabelecidos, relatórios de execução trimestral, até o dia 
10 (dez) do mês subsequente ao trimestre. 

2.29​ A CONTRATADA deverá elaborar e encaminhar relatório consolidado 
de execução e demonstrativos financeiros, ao final de cada exercício fiscal, 
devendo ser apresentado à Comissão de Avaliação e Fiscalização (CAF) 
do Contrato e à SECRETARIA DA SAÚDE, conforme Instrução Normativa nº 
01/2020 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e suas atualizações. 

 
2.30​ A CONTRATADA deverá anexar juntamente com a prestação de 
contas, os comprovantes de quitação de despesas com água, energia 
elétrica, telefone e internet, efetuados no mês imediatamente anterior, bem 
como os comprovantes de recolhimento dos encargos sociais e 
previdenciários relativos ao mês anterior. 

 
2.31​ Comunicar à Comissão de Avaliação e Fiscalização (CAF) do 
Contrato todas as aquisições e doações de bens móveis que forem 
realizadas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após sua ocorrência. 

2.32​ Permitir o livre acesso das Comissões instituídas pela Secretaria de 
Saúde, em qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados 
direta ou indiretamente com este instrumento, quando em missão de 
fiscalização ou auditoria. 

 
2.33​ Publicar na imprensa diária e no Diário Oficial do Município, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias contados da assinatura deste contrato os 
regulamentos para contratação de obras e serviços, compras e 
contratação de pessoal, bem como plano de cargos e salários. 

2.34​ Responsabilizar-se integralmente por todos os compromissos 
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assumidos neste Contrato, e executá-lo de acordo com a legislação 
vigente. 

 
2.35​ Submeter à aprovação prévia da Secretaria de Saúde os projetos 
que impliquem no uso de espaços internos dos bens imóveis, prédios ou 
terrenos, objeto deste Contrato, para empreendimentos diversos, tais como, 
eventos culturais, montagem de lanchonetes, livrarias e assemelhados. 

 
2.36​ Atender aos usuários dos serviços com dignidade e respeito, de 
modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na 
prestação dos serviços e observando-se a legislação especial de proteção 
ao adolescente, ao idoso e à pessoa com deficiência. 

 
2.37​ Manter, em local visível ao público em geral, placa indicativa do 
endereço em que os usuários possam apresentar as reclamações relativas 
aos serviços, segundo modelo fornecido pela Secretaria de Saúde. 

2.38​ Aderir e alimentar o Sistema de informação municipal para 
monitoramento, controle e avaliação a ser fornecido por órgão 
competente da Prefeitura quando for disponibilizado. 

 
3.​  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
3.1​ Disponibilizar à CONTRATADA adequada estrutura física, recursos 
financeiros, materiais permanentes e equipamentos para a 
GERENCIAMENTO, OPERACIONALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DAS AÇÕES DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE NA UNIDADE MISTA HOSPITALAR (UMH) “DRº FAUSTINO 
DE CASTRO”.de acordo com o Termo de Referência. 

 
3.2​ Prover à CONTRATADA os recursos financeiros necessários ao fiel 
cumprimento da execução deste Contrato e programar, nos orçamentos 
dos exercícios subsequentes, quando for o caso, os recursos necessários 
para custear os seus objetivos, de acordo com o sistema de repasse 
previsto. 

 
3.3​ Prestar esclarecimentos e informações à CONTRATADA que visem 
orientá-la na correta prestação dos serviços pactuados, dirimindo as 
questões omissas neste instrumento, dando-lhe ciência de qualquer 
alteração no presente Contrato. 

 
3.4​ Realizar o monitoramento, controle e avaliação periódica do 
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presente contrato, através da Comissão de Avaliação e Fiscalização 
(CAF) do Contrato e da SECRETARIA DA SAÚDE, as quais observarão “in 
loco” o desenvolvimento e cumprimento das atividades prestadas pela 
CONTRATADA. 

 
3.5​ Aprovar os regulamentos, no prazo de 30 (trinta) dias da sua 
publicação no Diário Oficial do Município. Havendo impugnação total ou 
parcial, assinalará prazo razoável para as correções pertinentes . 

 
3.6​ Analisar, anualmente, a capacidade e as condições de prestação 
de serviços comprovadas por ocasião da qualificação da entidade como 
Organização Social, para verificar se a mesma ainda dispõe de suficiente 
nível técnico para a execução do objeto contratual. 

 
4.​  DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
4.1​ O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a 
contar da data da assinatura do Contrato de Gestão, podendo ser 
prorrogado na forma da lei. 

 
5.​  DAS ALTERAÇÕES 

 
5.1​ O presente Contrato poderá ser alterado, mediante revisão das 
metas e dos valores financeiros inicialmente pactuados, e também do 
perfil assistencial da unidade de saúde, com inclusão ou exclusão de 
novas categorias profissionais desde que prévia e devidamente 
justificada, mediante parecer favorável da Comissão de 
Acompanhamento do Contrato e autorização da autoridade 
competente. 

 
5.2​ Poderá também ser alterado para acréscimos ou supressões nas 
obrigações, desde que devidamente justificado, e anterior ao término da 
vigência. 

 
5.3​ As alterações de que tratam os itens acima deverão ser 
formalizadas por meio de Termos Aditivos, devendo para tanto ser 
respeitados o interesse público e o objeto do presente contrato. 

6.​  DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
6.1​Os valores repassados previstos neste instrumento onerará a dotação 
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orçamentária: 
 

Dotação Programa de Trabalho Código Orçamentário Fonte de Recurso 
02090202 0071 3.3.90.34 MAC/SUS 

 
6.2​ Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Contrato 
serão alocados para A CONTRATADA mediante transferências oriundas do 
CONTRATANTE, sendo permitido à CONTRATADA o recebimento de 
doações e contribuições de entidades nacionais e estrangeiras, 
rendimentos de aplicações dos ativos financeiros da Organização Social e 
de outros pertencentes ao patrimônio que estiver sob a administração da 
Organização Social cujos recursos deverão ser aplicados exclusivamente 
para o objeto do Contrato de Gestão. 

 
6.3​ Do total dos recursos financeiros previsto nesta Cláusula, a 
CONTRATADA formará fundos destinados para provisões, com depósitos 
mensais, em moeda corrente, mediante aplicação financeira vinculada à 
conta referida no item 7.4, inclusive para fins de rescisões e reclamatórias 
trabalhistas e ações judiciais que se prolonguem no decurso do tempo 
mesmo após o término do contrato. 

 
6.4​ É vedada a cobrança de “Taxa de Administração” por parte da 
CONTRATADA. Entende-se por Taxa de Administração o repasse financeiro 
mensal para a matriz da instituição por meio da fixação de um percentual 
sem a devida demonstração da utilização deste valor. As despesas 
administrativas necessárias para a adequada execução do Contrato de 
Gestão podem ser apropriadas e compartilhadas com matriz desde que 
discriminada e previamente aprovada por esta Municipalidade, 
apontando detalhadamente como os recursos foram empregados no 
objeto contratual, evidenciando os reais custos administrativos.  

 

7.​ DO REPASSE 

 
7.1​ O  valor  previsto  para  este  instrumento  perfaz  o  montante  de  até 
R$ 1.297.059,70 (Um milhão, duzentos e noventa e sete mil, cinquenta e nove 
reais e setenta centavos) por mês serão repassados mensalmente à 
CONTRATADA de acordo com o percentual de cumprimento das metas 
pactuadas neste instrumento, e definidas por meio das seguintes faixas: 
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7.2​ Eixos de Avaliação 

 
Eixo Descrição Peso (%) 

I. Assistencial Avaliação da produção e desempenho 
dos atendimentos realizados na urgência 

e emergência. 

40 

II. Gestão e 
Qualidade 

Implementação de protocolos, 
indicadores de qualidade e segurança do 

paciente. 

25 

III. Recursos 
Humanos 

Dimensionamento, assiduidade e 
qualificação da equipe multiprofissional 

20 

IV. 
Administrativo-Fina

nceiro 

Regularidade da gestão administrativa, 
documental e financeira. 

15 

 
7.3​ Metas e Indicadores de Desempenho 

 
Eixo I – Assistencial 

Indicador Fórmula de Cálculo Meta 
Mensal 

Fonte de 
Verificação 

Total de 
atendimentos 

realizados 

Atendimentos realizados / 
Atendimentos previstos × 

100 

 
≥ 90% 

Relatório e-SUS / 
Boletim Diário 

Tempo médio de 
espera 

(classificação 
verde e azul) 

Soma dos tempos de 
espera / nº de pacientes 

≤ 30 
min 

Registro de 
acolhimento 

Taxa de 
resolutividade 

(Casos resolvidos na 
unidade / Total de 

atendimentos) × 100 

≥ 85% Relatórios de 
saída / 

Regulação 
Tempo médio de 
permanência na 

unidade 

Soma dos tempos de 
permanência / nº de 

pacientes 

 
≤ 4h 

Fichas de 
atendimento 

Encaminhamento
s regulados 

Casos encaminhados / 
Total de atendimentos × 100 

≤ 15% Relatórios de 
Regulação 
Municipal 

 
Eixo II – Gestão e Qualidade 

CONTRATO DE GESTÃO N. 001/2026 | 9 



 

Indicador Fórmula de Cálculo Meta 
Mensal 

Fonte de 
Verificação 

Cumprimento de 
protocolos 

clínico-assistencia
is 

Protocolos ativos / 
Protocolos previstos × 100 

≥ 90% 
Relatórios internos 

/ Auditoria 

Taxa de infecção 
relacionada à 

assistência 

Casos confirmados / Total 
de atendimentos × 100 

≤ 1% 
CCIH / Relatório 
de Notificação 

Registro de 
eventos adversos 

Eventos notificados / 
Ocorrências identificadas × 

100 
≥ 90% 

Núcleo de 
Segurança do 

Paciente 
Satisfação do 

usuário 
Usuários satisfeitos / Total de 

pesquisados × 100 
≥ 85% 

Pesquisa de 
satisfação mensal 

Taxa de 
reinternações / 
retornos em 72h 

Retornos / Total de 
atendimentos × 100 

≤ 5% 
Sistema Fiorilli /     

e-SUS 

 
Eixo III– Recursos Humanos 

Indicador Fórmula de Cálculo Meta 
Mensa

l 

Fonte de 
Verificação 

Cobertura de 
plantões 

Plantões cumpridos / 
Plantões previstos × 100 

100% 
Escalas e folha 

de ponto 
Taxa de 

absenteísmo 
Faltas injustificadas / Total 

de dias previstos × 100 
≤ 2% 

Controle de 
frequência 

Participação 
em 

treinamentos e 
capacitações 

Colaboradores 
capacitados / Total de 

colaboradores × 100 
≥ 80% 

Relatório do 
NEP 

Atualização 
cadastral e 
documental 

Dossiês atualizados / Total 
de colaboradores × 100 

100% 
RH / Auditoria 

interna 

 
Eixo IV– Administrativo-Financeiro 

Indicador Fórmula de Cálculo Meta 
Mensal 

Fonte de 
Verificação 

Entrega dos 
relatórios de 

Entrega até o 5º dia útil 100% 
Protocolo de 

entrega 
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produção e 
indicadores 
Entrega da 

prestação de 
contas financeira 

Entrega até o 10º dia útil 100% Relatório contábil 

Execução 
orçamentária 

conforme plano 
de trabalho 

Despesas compatíveis / 
Total executado × 100 

≥ 95% 
Demonstrativos 

financeiros 

Regularidade fiscal 
e trabalhista 

Certidões válidas e 
atualizadas 

100% 
Documentação 
comprobatória 

 
7.4​ Forma de Avaliação e Pontuação 

 
Avaliação e Pontuação 

Faixa de Cumprimento das 
Metas 

Conceito Pontuaç
ão 

Percentual de 
Repasse 

≥ 95% Ótimo 5 100% do repasse 
90 a 94% Bom 4 95% do repasse 
80 a 89% Regular 3 90% do repasse 
70 a 79% Insatisfatório 2 85% do repasse 

< 70% Crítico 1 
Glosa parcial ou 

suspensão do 
repasse 

 

7.5​ O primeiro repasse de recurso será realizado no 5º (quinto) dia útil do mês 
subsequente à prestação de serviço, proporcional ao início das atividades. 

 
7.6​ Os demais repasses do valor de custeio do contrato de gestão serão 
mensais e equivalerá a uma fração mensal do Valor Total do Contrato de 
Gestão, desconsiderando a verba relacionada a investimento, que 
depende de aprovação prévia dos projetos de investimento apresentados 
pelas OSS. 

 
7.7​ A transferência mensal de custeio do contrato de gestão será 
repassada à CONTRATADA em conta aberta específica para o contrato de 
gestão, mediante ordem bancária, em moeda corrente,mediante a 
apresentação de extrato bancário dos últimos trinta dias. 
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Fonte de Recurso Municipal: 
Banco: Banco do Brasil 001, Agência: 0113-9,   Conta   Corrente   n.: 30.444-1 
 
Fonte de Recurso Federal: 
Banco: Banco do Brasil 001, Agência: 0113-9,   Conta   Corrente   n.: 30.443-3 

 

7.8​ As Organizações Sociais deverão apresentar suas prestações de 
contas mensais relativas aos contratos de gestão impreterivelmente até o 
20º (vigésimo) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços. 

7.9​ As despesas previstas e não realizadas no mês de referência deverão 
ser objeto de ajustes nos demonstrativos do mês subsequente. 

 
7.10​ Deverá ser restituído ao Poder Público o saldo dos recursos líquidos 
resultantes dos valores repassados em caso de desqualificação da 
Organização Social ou em caso de encerramento do Contrato de Gestão. 

 

7.11​ No caso do item anterior, as unidades deverão transferir 
integralmente à Secretaria de Saúde os legados ou doações que lhes 
foram destinados, benfeitorias, bens móveis e imobilizados instalados nos 
equipamentos de saúde, bem como os excedentes financeiros 
decorrentes da prestação de serviços de assistência à saúde cujo uso dos 
equipamentos lhes fora permitido.  

 

7.12​ Em sendo apurado saldo financeiro remanescente do atual 
Contrato de Gestão igual ou superior a 2 (duas) parcelas mensais vigentes, 
o CONTRATANTE poderá reter, a seu critério, valores de recursos 
financeiros, visando ajustar o saldo financeiro do referido Contrato. 

 
7.13​ Os recursos repassados a CONTRATADA poderão ser aplicados no 
mercado financeiro, desde que os resultados dessa aplicação se 
revertam, exclusivamente, aos objetivos deste Contrato. 

 
8.​ DOS BENS 

 
8.1​ Os bens móveis, bem como o imóvel referente à  UNIDADE MISTA 
HOSPITALAR (UMH) “DRº FAUSTINO DE CASTRO”, têm o seu uso permitido 
pelo CONTRATANTE, durante a vigência do presente instrumento. 
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8.2​ A CONTRATADA receberá, através de seu preposto, os bens 
inventariados na forma do Termo da Permissão de Uso dos Bens, conforme 
Anexo Técnico I e, de forma idêntica, devolvê-los no término da vigência 
contratual, em bom estado de conservação, sempre considerando o 
tempo de uso dos mesmos. 

 
8.3​ Os bens móveis permitidos em uso poderão ser permutados por 
outros de igual ou maior valor, que passam a integrar o patrimônio do 
Município de Brodowski/SP, após prévia avaliação e expressa autorização 
da autoridade competente. 

 
8.4​ A CONTRATADA deverá administrar os bens móveis e imóveis cujo 
uso lhe fora permitido, em conformidade com o disposto no respectivo 
Termo de Permissão de Uso, até sua restituição ao Poder Público. 

8.5​ A CONTRATADA poderá, a qualquer tempo e mediante justificativa, 
propor devolução de bens cujo uso lhe fora permitido, e que não mais 
sejam necessários ao cumprimento das metas avençadas. 

 
9.​  DOS RECURSOS HUMANOS 

 
9.1​ A CONTRATADA responderá pelas obrigações, despesas, encargos 
trabalhistas, securitários, previdenciários e outros, na forma da legislação 
em vigor, relativos aos empregados necessários na execução dos serviços 
ora contratados, sendo-lhe defeso invocar a existência deste contrato 
para eximir-se daquelas obrigações ou transferi-las ao CONTRATANTE. 

 
9.2​ A CONTRATADA poderá utilizar no máximo 70% (setenta por cento) 
dos recursos públicos a ela repassados, com despesas de remuneração, 
encargos trabalhistas e vantagens de qualquer natureza, a serem 
percebidos pelos seus dirigentes e empregados; 

9.3​ Utilizar como critério para remuneração dos empregados 
contratados o valor de mercado da região, bem como as Convenções 
Coletivas de Trabalho de cada categoria; 

 
9.4​ A remuneração e vantagens de qualquer natureza percebidas 
pelos dirigentes e empregados da Organização Social não poderão 
exceder aos níveis de remuneração praticados na rede privada de saúde, 
baseando-se em indicadores específicos divulgados por entidades 
especializadas em pesquisa salarial existentes no mercado. 
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9.5​ A CONTRATADA em nenhuma hipótese poderá ceder a qualquer 
instituição pública ou privada seus empregados que são remunerados à 
conta deste instrumento. 

 

9.6​ A capacitação dos profissionais contratados pela CONTRATADA 
será promovida e custeada pelo mesmo, cabendo a este autorizar a 
participação em eventos, observada a necessidade de registro nas 
respectivas pastas funcionais. 

9.7​ A CONTRATADA responderá pelas obrigações, despesas, encargos 
trabalhistas, securitários, previdenciários e outros, na forma da legislação 
em vigor, relativos aos empregados necessários na execução dos serviços 
contratados, sendo-lhe defeso invocar a existência deste Contrato de 
Gestão para eximir-se daquelas obrigações ou transferi-las ao 
CONTRATANTE. 

 
10.​  DO MONITORAMENTO, CONTROLE E AVALIAÇÃO 

 
10.1​ O cumprimento das metas dispostas neste instrumento será 
avaliado trimestralmente por uma comissão composta por representantes 
da Secretaria de Saúde, sendo três titulares e três suplentes, devendo os 
mesmos ser nomeados por Portaria Municipal no prazo máximo de 30 
(trinta) dias após a assinatura do contrato. 

 
10.2​ Os serviços prestados pela CONTRATADA terão a parte 
contábil/financeira monitorada, controlada e avaliada pela SECRETARIA 
DA SAÚDE. 

 
10.3​ Caso sejam apuradas quaisquer despesas impróprias realizadas 
pela CONTRATADA, esta será notificada para, no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis apresentar justificativas ou providenciar as 
regularizações. 

10.4​ Das justificativas não aceitas será dado o prazo de 5 (cinco) dias 
para a apresentação de recurso ao SECRETÁRIO DA SAÚDE. 

 
10.5​ Se indeferido o recurso, o expediente será encaminhado à 
SECRETARIA DE SAÚDE, para que efetue o desconto do valor gasto 
indevidamente do(s) repasse(s) subsequente(s). 

10.6​ Serão consideradas impróprias às despesas que, além de 
ofenderem os princípios da legalidade, moralidade e economicidade, 
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não guardam qualquer relação com os serviços prestados, como por 
exemplo: festas de confraternização de empregados; pagamento de 
multas pessoais de trânsito; distribuição de agendas, buquês de flores, 
entre outros brindes; custeio de atividades não condizentes com o objeto 
contratual; etc. 

 
10.7​ Os resultados alcançados deverão ser objeto de análise criteriosa 
da Comissão de Avaliação e Fiscalização (CAF) do Contrato e da 
SECRETARIA DA SAÚDE, que nortearão às correções que eventualmente se 
fizerem necessárias para garantir à plena eficácia do instrumento, e em 
persistindo as falhas, para subsidiar a decisão do Prefeito do Município 
acerca da manutenção da qualificação da Entidade como Organização 
Social. 

10.8​ Ao final de cada exercício financeiro a Comissão de Avaliação e 
Fiscalização (CAF) e a SECRETARIA DA SAÚDE elaborarão relatórios 
técnicos consolidados, que após ciência e aprovação, os encaminhará 
ao setor competente para o envio ao Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo. 

 
10.9​ O presente Contrato de Gestão estará submetido aos controles 
externo e interno, ficando toda a documentação disponível a qualquer 
tempo, sempre que requisitado. 
 
10.10​ A Comissão de Avaliação e Fiscalização (CAF) do Contrato e a 
SECRETARIA DE SAÚDE poderá requerer a CONTRATADA, ao término de cada 
exercício ou a qualquer momento, a apresentação de relatório pertinente à 
execução do contrato de gestão, contendo comparativo  específico  das  
metas  propostas  com  os  resultados  alcançados, acompanhado da 
prestação de contas correspondente ao exercício financeiro, assim como 
suas publicações no Diário Oficial do Estado. 

 
10.11​ A Comissão de Avaliação e Fiscalização (CAF) do Contrato e a 
SECRETARIA DA SAÚDE poderão exigir da CONTRATADA, a qualquer 
tempo, informações complementares e a apresentação de detalhamento 
de tópicos e informações constantes dos relatórios. 

10.12​ Os responsáveis pela fiscalização deste Contrato, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade na utilização de recursos ou 
bens de origem pública, comunicarão imediatamente à Secretaria de 
Saúde, que dará ciência ao Tribunal de Contas do Estado e ao Ministério 
Público Estadual, para as providências cabíveis, sob pena de 
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responsabilidade solidária. 
 

10.13​ Sem prejuízo da medida a que se refere o item anterior, quando 
assim exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios 
fundados de malversação de bens ou recursos de origem pública, os 
responsáveis pela fiscalização informarão imediatamente a Secretaria de 
Saúde que deverá representar à Procuradoria do Município, para que 
requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens 
da entidade e o sequestro dos bens de seus dirigentes, bem como de 
agente público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou 
causado dano ao patrimônio público. 

 
11.​  DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 
11.1​ A Prestação de Contas a ser apresentada pela CONTRATADA, para 
acompanhamento orçamentário/financeiro, será efetivada por meio da 
entrega mensal do Relatório de Execução, ao setor de controle de 
contratos da Secretaria de Saúde, contendo os anexos: 
 
a)​Relação dos valores financeiros repassados, com indicação da Fonte de 

Recursos; 
b)​Demonstrativo de Despesas; 
c)​Demonstrativo de Folha de Pagamento; 
d)​Demonstrativo de Contratação de Pessoa Jurídica; 
e)​Balancete Financeiro; 
f)​Extrato Bancário de Conta Corrente e Aplicações Financeiras dos recursos 

recebidos; 
g)​Relatório Consolidado do Anexo I - Metas e Indicadores. 

 
11.2. Apresentar, quando solicitado, no prazo estabelecido, informações 
adicionais ou complementares a pedido da Secretaria de Saúde. 

o​ Relação com identificação dos atendimentos realizados 
devidamente segmentados pela sua natureza. 

 
o​ Apresentar estatísticas de óbitos. 

o​ Apresentar mensalmente folha de pagamento de salários em que 
constem os pagamentos aos profissionais, apólices de seguro contra 
acidentes de trabalho e comprovantes de quitação de suas obrigações 
trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados que prestam ou 
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prestaram serviços no âmbito do Contrato de Gestão. 
 

o​ Apresentar anualmente o instrumento de convenção trabalhista 
devidamente registrado no Ministério do Trabalho e Emprego, bem como 
sua adesão e efetivo cumprimento desta convenção, na forma da lei. 

o​ Apresentar prestação de contas em conformidade com o Instrutivo nº. 1 
–TCE. 

 

12.​ DA INTERVENÇÃO DO MUNICÍPIO NO SERVIÇO TRANSFERIDO 

 
12.1​ Na hipótese de risco quanto à continuidade dos serviços prestados 
pela CONTRATADA, a Secretaria Municipal  de Saúde poderá assumir 
imediatamente, a execução dos serviços objeto deste Contrato. 

13.​  DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

 
13.1​ A CONTRATADA é responsável pela indenização de danos 
decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia 
ou imprudência, que seus agentes, nessa qualidade, causarem aos 
usuários e a terceiros, bem como aos bens públicos móveis e imóveis 
elencados no Anexo Técnico I e II, sem prejuízo da aplicação das demais 
sanções cabíveis. 

13.2​ O CONTRATANTE responsabilizar-se-á apenas pelos prejuízos 
suportados pela CONTRATADA exclusivamente em decorrência do retardo 
na transferência de recursos, cabendo à CONTRATADA a comprovação 
do nexo de causalidade entre os prejuízos alegados e a morado 
CONTRATANTE. 

 
14.​  DA RESCISÃO 

 
14.1​ O presente instrumento poderá ser rescindido a qualquer tempo 
por acordo entre as partes ou administrativamente, independente das 
demais medidas legais cabíveis, nas seguintes situações: 

 
14.2​ Por ato unilateral do CONTRATANTE, na hipótese de 
descumprimento, por parte da CONTRATADA, ainda que parcial, das 
cláusulas que inviabilizem a execução de seus objetivos e metas previstas 
no presente Contrato, decorrentes de comprovada má gestão, culpa 
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e/ou dolo; 
 

14.3​Por acordo entre as partes reduzido a termo, tendo em vista o interesse 
público; 

14.4​ Por ato unilateral da CONTRATADA na hipótese de atrasos dos 
repasses devidos pelo CONTRATANTE superior a 90 (noventa) dias da data 
fixada para o repasse, cabendo a CONTRATADA notificar o 
CONTRATANTE, com antecedência mínima de 60 (sessenta) 
dias,informando do fim da prestação dos serviços contratados; 

 
14.5​ Se houver alterações do estatuto da CONTRATADA que implique 
em modificação das condições de sua qualificação como Organização 
Social ou de execução do presente instrumento; 

14.6​ Pela superveniência de norma legal ou evento que torne material 
ou formalmente inexequível o presente instrumento, com comunicação 
prévia de 90 (noventa) dias. 

 
14.7​ Verificada a hipótese de rescisão contratual com fundamento nos 
subitens 14.1 a 14.5, o CONTRATANTE providenciará a revogação da 
permissão de uso existente em decorrência do presente instrumento, 
aplicará as sanções legais cabíveis após à conclusão de processo 
administrativo que garantirá o princípio do contraditório e da ampla 
defesa; 

 
14.8​ Em caso de deliberação pela rescisão, esta será precedida de 
processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
com vistas à promoção da desqualificação da entidade como 
organização social; 

14.9​ Ocorrendo extinção, desqualificação da Organização Social ou 
rescisão do Contrato de Gestão, acarretará: 

 

●​ A rescisão ou distrato do Termo de Permissão de Uso dos bens 
móveis e imóveis, e a imediata reversão desses bens ao patrimônio do 
CONTRATANTE, bem como os bens adquiridos com recursos financeiros 
recebidos em decorrência do objeto desse contrato; 
●​ A incorporação ao patrimônio do Município dos excedentes 
financeiros decorrentes de suas atividades, na proporção dos recursos 
públicos alocados, conforme Lei Municipal nº 5.932, de 31 de agosto de 
2017; 

CONTRATO DE GESTÃO N. 001/2026 | 18 



 

●​ Disponibilização, imediata, dos arquivos referentes ao registro 
atualizado de todos os atendimentos efetuados na UNIDADE MISTA 
HOSPITALAR (UMH) “DRº FAUSTINO DE CASTRO”, as fichas e prontuários dos 
usuários. 

14.10​ Em caso de rescisão unilateral por parte da CONTRATADA, 
ressalvada a hipótese de inadimplemento do CONTRATANTE, a mesma se 
obriga a continuar prestando os serviços ora contratados pelo prazo 
mínimo de 120 (cento e vinte) dias, contados da denúncia do Contrato 
de Gestão. 

 
14.11​ A CONTRATADA terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a 
contar da data da rescisão do Contrato, para quitar suas obrigações e 
prestar contas de sua gestão à Comissão de Acompanhamento do 
Contrato e para a SECRETARIA DE SAÚDE. 

 
14.12​ Na hipótese do subitem 14.4, o CONTRATANTE responsabilizar-se-á 
apenas pelos prejuízos suportados pela CONTRATADA exclusivamente em 
decorrência do retardo na transferência de recursos, cabendo à 
CONTRATADA a comprovação do nexo de causalidade entre os prejuízos 
alegados e a mora do CONTRATANTE. 

   
15.​  DAS PENALIDADES 

 
15.1​ A inobservância, pela CONTRATADA, de cláusula ou obrigação 
constante deste Contrato e seus Anexos, ou de dever originado de norma 
legal ou regulamentar pertinente, autorizará O CONTRATANTE, garantida a 
prévia defesa a aplicar as penalidades abaixo: 

a)​ Advertência por escrito; 
b)​ multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do CONTRATO DE 
GESTÃO, aplicada de acordo com a gravidade da infração e 
proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências 
específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido 
inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por 
cento); 
c)​ Suspensão temporária de participar de processos de seleção com 
o Município de Brodowski/SP, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

15.2​ O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais 
sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de até 1% (um por cento) por 
dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da 
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transferência mensal, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem 
prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo 
CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

 
15.3​ As sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” da cláusula 15.1 poderão 

ser 
aplicadas simultaneamente. 

 
15.4​ Da aplicação das penalidades, a CONTRATADA terá o prazo de 05 
(cinco) dias para interpor recurso, dirigido ao SECRETÁRIO (A) DA SAÚDE. 

 
15.5​ O valor da multa que vier a ser aplicada será comunicado à 
CONTRATADA e o respectivo montante será descontado dos repasses 
devidos em decorrência da execução do objeto contratual, 
garantindo-lhe pleno direito de ampla defesa. 

 
 

15.6​ A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta cláusula 
não elidirá o direito de a Prefeitura Municipal de Brodowski/SP exigir 
indenização integral dos prejuízos que o fato gerador da penalidade 
acarretar para os órgãos gestores, seus usuários e terceiros, 
independentemente das responsabilidades criminal e/ou ética do autor 
do fato. 

 
16.​  DA OMISSÃO 

 
16.1​ Os casos omissos ou excepcionais, assim como as dúvidas surgidas 
ou cláusulas não previstas neste instrumento, em decorrência de sua 
execução, serão dirimidas mediante acordo entre as partes, bem como, 
pelas normas que regem o Direito Público e em última instância pela 
autoridade judiciária competente. 

 
17.​  DO FORO 

 
17.1​ As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Brodowski, 
como competente para dirimir toda e qualquer controvérsia resultante do 
presente Contrato de Gestão que não puderem ser resolvidas 
amigavelmente, renunciando, expressamente, a outro qualquer por mais 
privilegiado que se configure. 

E, por estarem de pleno acordo, firmam as partes o presente instrumento 
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em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um único efeito de direito, 
na presença das testemunhas abaixo-subscritas. 

 
 

Brodowski, 28 de julho de 2026 

 
CONTRATANTE: 
 
 
 
ROSANA JOAQUIM FERNANDES 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 
 
 
FABIO MAXIMINIANO VERCEZI SEVERI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
CONTRATADA: 
 
 
 
RICARDO AUGUSTO DIAS QUINTELA 
PRESIDENTE | IRMANDADE HOSPITAL DE CARIDADE ANITA COSTA 

 
 
 

TESTEMUNHA: 
 

 
 
GIULIA MARIANA RIBEIRO DA SILVA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL ADJUNTA DE SAÚDE 
MATRÍCULA: 33100 
 
 
 
 
DRA. ANA PERLA SICHIERI JARDIM 
MÉDICA GENERALISTA DA FAMÍLIA  
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MATRÍCULA: 2903 
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